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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DAS CIDADES,
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 25/2003

de 11 de Janeiro

Considerando que o regime geral de revelação e apro-
veitamento dos recursos geológicos instituído pelo
Decreto-Lei n.o 90/90, de 16 de Março, estabelece o
princípio de que nos casos de exploração de recursos
hidrominerais deverá ser fixado, com fundamento em
estudo hidrogeológico, um perímetro de protecção para
garantir a disponibilidade e características da água, bem
como condições para uma boa exploração;

Considerando que o perímetro de protecção abrange
três zonas, imediata, intermédia e alargada, em relação
às quais os artigos 42.o, 43.o e 44.o do citado Decreto-Lei
n.o 90/90, de 16 de Março, estabelecem e permitem esta-
belecer proibições ou condicionantes ao exercício de
certas actividades;

Considerando que a Câmara Municipal de Castro
Daire, titular da exploração da água mineral natural
n.o HM-43, denominada «Termas do Carvalhal», sita
na freguesia de Mamouros, concelho de Castro Daire,
distrito de Viseu, veio propor, ao abrigo do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 86/90, de 16 de Março, a delimitação
do referido perímetro de protecção, apresentando para
o efeito uma proposta fundamentada em estudo hidro-
geológico e contendo uma planta topográfica com a indi-
cação das zonas imediata, intermédia e alargada;

Considerando que tal proposta foi aprovada, nos ter-
mos do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 86/90,
de 16 de Março:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 86/90, de 16 de Março, que, para efeitos do

disposto nos artigos 42.o, 43.o e 44.o do Decreto-Lei
n.o 90/90, de 16 de Março, seja fixado o perímetro de
protecção da água mineral natural a que corresponde
o n.o HM-43 de cadastro e a denominação «Termas
do Carvalhal», cujas zonas e respectivos limites se indi-
cam, em coordenadas rectangulares planas, no sistema
Hayford-Gauss, referidas no ponto central:

Zona imediata — delimitada pelo polígono IJKLM,
cujos vértices têm as seguintes coordenadas:

Vértices
Distância

à meridiana
(metros)

Distância
à perpendicular

(metros)

I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 808 131 618
J . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 874 131 612
K . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 924 131 591
L . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 968 131 493
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 914 131 469

Zona intermédia — delimitada pelo polígono EFGH,
cujos vértices têm as seguintes coordenadas:

Vértices
Distância

à meridiana
(metros)

Distância
à perpendicular

(metros)

E . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 854 131 898
F . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 105 131 395
G . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 808 131 247
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 557 131 750

Zona alargada — delimitada pelo polígono NOP-
FEHG, cujos vértices têm as seguintes coor-
denadas:

Vértices
Distância

à meridiana
(metros)

Distância
à perpendicular

(metros)

N . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 150 132 150
O . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 168 134 800
P . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 838 134 635
F . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 105 131 395
E . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 854 131 898
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 557 131 750
G . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 808 131 247

Em 16 de Dezembro de 2002.

Pelo Ministro da Economia, Maria Dulce Farinha
Franco Vilhena de Carvalho, Secretária de Estado
Adjunta do Ministro da Economia. — O Ministro das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, Isal-
tino Afonso de Morais.

Portaria n.o 26/2003
de 11 de Janeiro

Considerando que o regime geral de revelação e apro-
veitamento dos recursos geológicos instituído pelo
Decreto-Lei n.o 90/90, de 16 de Março, estabelece o
princípio de que nos casos de exploração de recursos
hidrominerais deverá ser fixado, com fundamento em
estudo hidrogeológico, um perímetro de protecção para
garantir a disponibilidade e características da água, bem
como condições para uma boa exploração;
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Considerando que o perímetro de protecção abrange
três zonas, imediata, intermédia e alargada, em relação
às quais os artigos 42.o, 43.o e 44.o do citado Decreto-Lei
n.o 90/90, de 16 de Março, estabelecem e permitem esta-
belecer proibições ou condicionantes ao exercício de
certas actividades;

Considerando que o Centro Hospitalar das Caldas
da Rainha, titular da exploração da água mineral natural
n.o HM-14, denominada «Caldas da Rainha», sita na
freguesia de Nossa Senhora do Pópulo, concelho das
Caldas da Rainha, distrito de Leiria, veio propor, ao
abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 86/90, de 16
de Março, a delimitação do referido perímetro de pro-
tecção, apresentando para o efeito uma proposta fun-
damentada em estudo hidrogeológico e contendo uma
planta topográfica com a indicação das zonas imediata,
intermédia e alargada;

Considerando que tal proposta foi aprovada, nos ter-
mos do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 86/90,
de 16 de Março:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 86/90, de 16 de Março, que, para efeitos do
disposto nos artigos 42.o, 43.o e 44.o do Decreto-Lei
n.o 90/90, de 16 de Março, seja fixado o perímetro de
protecção da água mineral natural a que corresponde
o n.o HM-14 de cadastro e a denominação «Caldas da
Rainha», cujas zonas e respectivos limites se indicam,
em coordenadas rectangulares planas, no sistema Hay-
ford-Gauss, referidas no ponto central:

Zona imediata — definida por um círculo de 30 m
de raio, cujo centro é definido pela captação
AC2:

Captação
Distância

à meridiana
(metros)

Distância
à perpendicular

(metros)

AC2 . . . . . . . . . . . . . . . . – 85 770 – 28 960

Zona intermédia — delimitada pelo polígono ABCD,
cujos vértices têm as seguintes coordenadas:

Vértices
Distância

à meridiana
(metros)

Distância
à perpendicular

(metros)

A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 86 420 – 28 140
B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 85 080 – 28 140
C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 86 420 – 29 450
D . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 85 080 – 29 450

Zona alargada — delimitada pelo polígono ACEFG-
HIJ, cujos vértices têm as seguintes coordenadas:

Vértices
Distância

à meridiana
(metros)

Distância
à perpendicular

(metros)

A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 86 420 – 28 140
C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 86 420 – 29 450

Vértices
Distância

à meridiana
(metros)

Distância
à perpendicular

(metros)

E . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 85 600 – 26 100
F . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 84 670 – 26 920
G . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 84 920 – 28 230
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 84 370 – 29 180
I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 84 970 – 30 610
J . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 84 970 – 31 775

Em 16 de Dezembro de 2002.

Pelo Ministro da Economia, Maria Dulce Farinha
Franco Vilhena de Carvalho, Secretária de Estado
Adjunta do Ministro da Economia. — O Ministro das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, Isal-
tino Afonso de Morais.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DO ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 27/2003

de 11 de Janeiro

Sob proposta do Instituto Politécnico de Viseu e da
sua Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Lamego;

Considerando o disposto no artigo 13.o da Lei de
Bases do Sistema Educativo (Lei n.o 46/86, de 14 de
Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de Setem-
bro);

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino
Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pela Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho;

Considerando o disposto na Portaria n.o 863-B/2002,
de 20 de Julho;

Ao abrigo do disposto na lei do estatuto e autonomia
dos estabelecimentos de ensino superior politécnico (Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro), alterada pelas Leis
n.os 20/92, de 14 de Agosto, e 71/93, de 25 de Novembro,
e no capítulo III do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de
Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso bietápico
de licenciatura em Engenharia Informática e Teleco-
municações da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Lamego, criado pela Portaria n.o 863-B/2002, de 20
de Julho, nos termos do anexo à presente portaria.

2.o

Aplicação

O disposto no presente diploma aplica-se a partir do
ano lectivo de 2002-2003, inclusive.

O Ministro da Ciência e do Ensino Superior, Pedro
Lynce de Faria, em 9 de Dezembro de 2002.


